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EMENTA: HABEAS CORPUS. ACUSAÇÃO DE INCURSÃO NO 
ART. 302, PARÁGRAFO ÚNICO, I E III, DA LEI N. 9.503/97. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

 
O fato de o paciente, cumprindo pena em regime aberto, contrariar 

suas condições, apoderando-se da chave do carro do pai e sair com o 
veículo, sem habilitação, causando acidente que vitimou fatalmente um 
menor e lesionando outros dois, omitindo-se de socorrê-los, traz ínsita a 
periculosidade do sujeito ativo. Autoriza, assim, o fato-crime concreto a 
manutenção da custódia cautelar para garantia da ordem pública. 

 
Ordem denegada. 
 

A C Ó R D Ã O 
 
Acordam   os Senhores Desembargadores da 1ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça 

do Distrito   Federal  e  dos   Territórios (MARIO  MACHADO, EDSON ALFREDO 
SMANIOTTO e LECIR MANOEL DA LUZ), sob a presidência do Desembargador LECIR 
MANOEL DA LUZ, em  CONHECER E DENEGAR A ORDEM. UNÂNIME, conforme ata de 
julgamento e notas taquigráficas. 

 
Brasília-DF, 16 de setembro de 2004. 

Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ 
Presidente 

Desembargador MARIO MACHADO 
Relator 
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R E L A T Ó R I O 
Cuida-se de habeas corpus liberatório ancorado no argumento de cabimento da 

liberdade provisória. Destaca-se que, acusado o paciente da prática do crime dos artigos 

302, parágrafo único, I e III, e 306 da Lei n. 9.503/97, inexiste motivo autorizador da prisão 

preventiva. Frisa-se, ainda, na impetração, ter o paciente ocupação lícita e residir no distrito 

da culpa. Destaca-se que a reincidência não impede a concessão do benefício. Pede-se a 

concessão da ordem para responder ao processo em liberdade. Instruem a inicial de fls. 2/11 

os documentos de fls. 12/34. 

 

Infederi a liminar (fl. 37). 

 

Informações do MM. Juiz à fl. 40. 

 

A ilustrada Procuradoria de Justiça pronunciou-se pela denegação da ordem 

(fls. 41/47). 

 

É o relatório. 

 

 

V O T O S 
 

 

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO. Relator. 

 

Presentes os respectivos requisitos, admito o processamento do habeas corpus. 
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Tenho que a liberdade provisória foi corretamente indeferida pelo MM. Juiz. É 

o paciente acusado de incursão no artigo 302, parágrafo único, incisos I e III, da Lei n. 

9.503/97 (homicídio culposo na direção de veículo automotor, sem permissão para dirigir e 

com omissão de socorro). 

 

Prevalecem os fundamentos aduzidos pelo MM. Juiz, às fls. 12/13, verbis: 

 

“... A prova da materialidade do delito e os indícios 
suficientes de autoria encontram-se presentes no auto de prisão em 
flagrante de onde se destacam os depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão e o laudo de exame de corpo de delito que 
comprova o estado de embriaguez do requerente no momento do 
fato (autos principais, fl. 10). 

 
Consta dos autos que o requerente, alcoolizado e sem possuir 

habilitação para dirigir pegou a chave do veículo de propriedade 
de seu pai, sem a autorização deste e, logo depois, em uma curva, 
atropelou três crianças em uma calçada, levando uma delas a 
óbito. 

 
Salientou-se que, ao contrário do que afirma o requerente, o 

mesmo não se apresentou espontaneamente à autoridade policial, 
eis que fugiu com o veículo numa clara intenção de se furtar à 
aplicação da lei penal. 

 
O requerente possui antecedentes criminais, estando 

atualmente cumprindo pena em regime aberto (prisão domiciliar) 
em virtude de condenação por crime de roubo qualificado. O fato 
de ter voltado a deliqüir demonstra o seu destemor quanto à ação 
do poder público e sua inclinação para a prática de ilícitos. 
Ressalte-se que mesmo cumprindo pena em regime aberto, 
descumpriu com as condições de cumprimento da pena que lhe 
foram impostas o que deu causa à morte de uma criança. 
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A conduta praticada pelo requerente é grave e sua 
repercussão na comunidade foi relevante, impondo-se manutenção 
da custódia ante a necessidade de garantia da ordem pública. 
Nesse sentido,a jurisprudência verbis: 

 
“A gravidade do delito, com sua inegável repercussão 

no meio social, justifica, por si só, a custódia antecipada de 
seu autor, ainda que primário, de bons antecedentes e outros 
fatores favoráveis. Precedentes.” (RSTJ 104/475, apud 
MIRABETE, Júlio Fabrini. Código de processo penal 
interpretado, 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2000) 
 
Ademais, ainda, que este Juízo viesse a deferir o pedido, sua 

liberdade continuaria restringida, eis que o fato de haver cometido 
novos crimes implica na regressão do regime de cumprimento da 
pena que atualmente cumpre.” 

 

Evidente, assim, a periculosidade do agente, a exigir a sua constrição, em 

defesa da ordem pública. Mormente porque, cumprindo pena em regime aberto, descumpriu 

as respectivas condições. 

 

Funda-se, assim, a custódia do paciente na presença de elemento ensejador da 

prisão preventiva, havendo prova da existência do crime imputado e indícios suficientes da 

autoria. Há, portanto, necessidade de se manter a constrição, ainda que com endereço certo 

e ocupação lícita. 

 

Sobre os temas abordados, indica a jurisprudência: 

 

“CRIMINAL. HC. ROUBO QUALIFICADO. TESE 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPROPRIEDADE DO WRIT. 
INDEFERIMENTO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
LEGALIDADE DO ACÓRDÃO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEMONSTRADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
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IRRELEVÂNCIA. ORDEM DENEGADA. O  habeas corpus é meio 
impróprio para o exame de tese negativa de autoria, tendo em vista 
o exame do conjunto fático-probatório que se faria necessário. Não 
se vislumbra ilegalidade na decisão que indeferiu a liberdade 
provisória do paciente, se demonstrada a necessidade da prisão, 
atendendo-se aos termos do art. 312 do CPP e da jurisprudência 
dominante, sendo que a gravidade do delito pode ser suficiente 
para motivar a segregação provisória como garantia da ordem 
pública. Precedentes. Condições pessoais favoráveis do paciente – 
como bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, etc. – 
não são garantidoras de eventual direito à liberdade provisória, se 
a manutenção da custódia é recomendada por outros elementos dos 
autos. Ordem denegada” (STJ – 5ª Turma – HC n. 27.719-SP – 
Reg. N. 2003/0050109-0 – Rel. Min. Gilson Dipp – 09/09/2003 – 
unânime – In DJ de 06/10/2003, p. 291) 

 

Na hipótese dos autos, como visto, está presente requisito autorizador da prisão 

preventiva, assim inexistindo ilegalidade na coação, impondo-se a denegação da ordem. 

 

Pelo exposto, denego a ordem. 

 

É como voto. 

 

 

O Senhor Desembargador EDSON ALFREDO SMANIOTTO. Vogal. 

 

Com o Relator. 

 

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ. Presidente e Vogal. 

 

Com a Turma. 

 



 
 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
 
HBC n. 2004 00 2 006514-1 
 
 
 

 
 
tmdd 

6

 

D E C I S Ã O 
 

Ordem conhecida e denegada. Unânime. 

 


	R E L A T Ó R I O

